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DE 05 DE JULHO DE 1.990. 

"ESTABELECE DIRETRIZES GERAIS PARA 

A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNI 

C!PIO PARA O EXERCÍCIO DE 1.991 E 

DÁ OUTRAS PROVIDt:NCIAS". 

Art. 12.- A Lei Orçamentária para o exercício de 

1.991 será elaborada em conformidade com as diretrizes desta 

Lei, e em consonância com as disposições da Constituição Fe­

deral, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica e da Lei n2 

4.320 de 17 de Março de 1.964, no que couber. 

Art. 22.- As Receitas abrangerão a Receita Tribu­

tária própria, a Receita Patrimonial, as diversas Receitas ~ 

dmitiàas em Lei e as parcelas transferidas pela União e pele 

Estado resultantes de suas Receitas Fiscais, nos termos da 

Constituição Federal. 

§ 19.- As Receitas de impostos e taxas terão por 

base os valores do Orçamento de 1.990, corrigidas pelo Índi­

ce de inflação- projetado para 1.991, levando-se ainda em con 

ta: 

I - A expansao do número de contribuintes; 

II - A atualização do Cadastro Imobiliário Fis-

cal; 

III - Elaboração de novo Código Tributário. 

§ 22.- Os valores das parcelas a serem transferi­

das pelos Governo Federal e Estadual terão por base os valo­

res realizados no Orçamento de 1.990 e serão corrigidos pelo 

Índice de inflação projetado para 1.991, levando-se ainda em 

conta: 

I - A apuraçao do valor Adicionado Fiscal-VAF; 

II - Plano econômico do Governo Federal. 
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§ 3Q.- As parcelas transferidas mencionadas 

no Parágrafo Anterior são as constantes no Art. 158 e 159 

I b, c e II, § 32 da Constiuição Federal. 

Art. 32.- As despesas serão fixadas no mes­

mo valor da Receita prevista e serão distribuídas segundo ' 

as necessidades reais de cada Órgão e de suas Unidades Orç~ 

mentárias , ficando assegurado 17 % (Dezessete por Cento) 

dos recursos à despesa de capital. 

PARÁGRAFO 'ÚNICO - O Poder Legislativo enca -

minhará, até o dia 12 de Agosto, o Orçamento de suas despe­

sas acompanhado de Quadro Demonstrativo dos cálculos de mo­

do a justificar o seu montante. 

Art. 42.- À manutenção e desenvolvimento do 

ensino, será destinada parcela de recursos não inferior a 

25 ( Vinte e Cinco por Cento ) da Receita de Impostos, in 

clusive as transferências do Governo do Estado e da União , 

resultantes de suas Receitas de impostos. 

Art. 52.- Até a promulgação de Lei Compleme~ 

tar a que se refere o Art. 169 da Constituição Federal,o Mu 

nicÍpio não dispenderá, com pessoal, parcela de recursos su 

perior a sessenta e cinco por cento do valor da Receita Cor 

rente consignada na Lei de Orçamento. 

Art. 62.- As despesas com pessoal referidas• 

no Art.Anterior serão comparadas, através de balancetes men 

sais, com o percentual da Receita Corrente, de modo a exer­

cer o controle de sua compatibilidade. 

Art. 72.- A abertura de Créditos Suplementa­

res ao Orçamento depende da existência de recursos disponí­

veis e de prévia autorização Legislativa. 

PARAGRAFO ÓNICO - Os recursos referidos no 1 

Artigo são os provenientes de: 

I - Superavit financeiro apurado em balan 

ço patrimonial do exercício anterior~ 

II - Os provenientes de excesso de arreca-

dacão~ 
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III - Os provenientes de anulação parcial ou 

total,de dotações orçamentárias ou de Créditos Adicionais, 

autorizados em Lei; 

IV O produto de operaçoes àe Crédito auto 

rizadas, em forma que juridicamente possibilite ao 

Executivo realizá-las. 

Poder 

Art. 82.- SÓ se beneficiarão de concessões de 

subvenções sociais as entidades que não visem lucros e que 

nao renumerem seus diretores. 

Art. 99.- A Lei de Orçamento garantirá recur­

sos aos programas de saneamento básico e de preservação a~ 

biental, e aos demais assegurados na Lei Orgânica Munici -

pal, visando a melhoria de qualidade de vida da população. 

Art. 10 - Os Órgãos da Administração descentr~ 

lizada que receberám recursos do Tesouro Municipal, aprese~ 

tarão seus orçamentos detalhados das necessidades e acomp~ 

nhados de memorial de cálculos que justifiquem os gastos , 

até 12. de Agosto de 1.990. 

Art. 11 - SÓ serão contraídas operaçoes de Crê 

dito por antecipação de Receitas, quando se configurar imi­

nente falta de recursos que possa comprometer o bom andamen 

to do serviço Público Municipal. 

§ 12 - A contratação de operaçao de crédito p~ 

ra fim específico somente se concretizará se os recursos 

destinarem a programas de excepcional interesse público, 

observados os limites estabelecidos nos Artigos 165 § 8 

1 

e 

167 III da Constituição Federal. 

§ 2º Em qualquer dos casos a operaçao de crédi 

to depende de prévia autorização.legislativa. 

Art. 12 - As compras.e contratações de obras • 

e serviços somente poderão ser realizadas havendo disponibi 

lidade orçamentária e precedidas do respectivo processo lici 

tatório, quando obrigatório, nos termos do Decreto Lei nº. 
2.300, de 21 de Novembro de 1.986 e legislação posterior que 

venha regulamentar o § 22 do Artigo 83 da Lei Orgânica Muni 
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cipal. 

Art. 13 - O montante das despesas de capital 

ressalvadas no Artigo 32 desta Lei, 

guinte proporção. 

distribuir-se-à na se -

FUNÇÃO PERCENTUAL 

04 - AGRICULTURA 4,41 % 

08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 24,89 % 

10 - HABITAÇÃO E URBANISMO 43,49 % 

13 - SAÔDE E SANEAMENTO 19,12 % 

16 - TRANSPORTE 0,74 % 

§ 12.- Os 7,35 % restantes serao gastos na 

aquisição de equipamentos e material permanente, para os ' 

diversos setores da Administração Pública. 

§ 22.- A aplicação destes recursos será fei 

ta pela Administração Municipal, considerando-se o princí­

pio constitucional da participação popular na Administra -

çao pública. 

§ 32.- Será reservado no Orçamento Munici -

pal na rubrica "CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE PR~DIOS PÔBLICOS" 

recursos suficientes para construção de nova sede para a câ 

mara Municipal de João Monlevade. 

§ 42.- A mensagem que encaminhar o Projeto • 

de Lei Orçamentária à Câmara, será acompanhada dos seguin -

tes relat6rios de despesas realizadas no exercício anterior: 

I - Diárias relativas a trabalhos fora da 

cidade~ 

II - Passagens e despesas com locomoção fo-

ra da sede~ 

III - Locação de mao de obra~ 

IV - Consultoria de qualquer espécie~ e 

V - Publicidade e propaganda· 
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PARAGRAFO ÔNICO - Os elementos de informação 

de que trata o Caput desse artigo constituirão fundamento 

essencial e imprescindível para inclusão, na Lei Orçamen­

tária, das dotações para despesas com pessoal e encargos• 

sociais dos Órgãos, fundos, entidades a que se refere es­

te artigo. 

§ 52.- A Mensagem que encaminha o Projeto de 

Lei Orçamentária à Câmara Municipal será acompanhada de • 

relação nominal de todos os servidores, com o respectivo' 

cargo, emprego ou função e a correspondente remuneração • 

total de cada servidor constante da folha de pagamento r~ 

lativa ao mês de junho de 1.990,por órgao e entidades da' 

Administração direta e indireta, inclusive autarquias e 

fundações, instituídas e mantidas pelo Poder Público Muni 

cipal. 

§ 62.- O Poder Executivo enviará à Câmara Mu 

nicipal, até dois meses antes do encerramento do atual 

exercício financeiro, Projeto de Lei dispondo sobre alte­

raçoes na Legislação Tributária ào Município, incluídos os 

impostos, as taxas, as contribuições e as tarifas pÚbli 

cas. 

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data 1 

de sua publicação, revogando-se as disposições em contrá -

rio. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

DE 05 DE JULHO DE l.990. 

Prefeito Municipal 

Registrada e publicada nesta Assessoria de Go 

verno aos Cinco Dias do Mês de Julho de 1.990. 
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